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APRESENTAÇÃO

Acompanhar a criança em seu processo de ensino/aprendizagem na escola 
exige uma série de conhecimentos. Esses devem partir de uma formação em que 
os(as) professores(as) se constituem profissionalmente, por meio da compreensão 
de conhecimentos pertinentes a relação teórico-prática, da compreensão da 
historicidade da educação e dos conhecimentos de forma crítica e reflexiva de 
políticas públicas educacionais. 

No Brasil nas últimas décadas tem se experimentado um acelerado processo 
de mudanças, no que se diz respeito às formas em que a política se apresenta, 
assim como, pelo engajamento e expressividade das lutas sociais em defesa da 
educação, da democracia, da ética na política e na defesa da escola pública. 
Pautados na visão de que a educação é um bem significativo na sociedade, capaz 
de conduzir a emancipação dos sujeitos sociais, concordamos com a visão de Paulo 
Freire, quando afirma que a educação não transforma a sociedade, mas a educação 
transforma pessoas, pessoas que constituem a sociedade e essas podem modificá-
la. Nessa preposição de reflexão, destacamos a importância das políticas públicas 
educacionais para a transformação e emancipação da sociedade. 

Sabemos que as políticas públicas se configuram em intervenções 
governamentais com vista a atender demandas postas pela sociedade em determinada 
área de atuação do Estado. Considerando o interesse de professores(as), estudantes, 
pesquisadores e demais interessados pela temática, apresentamos, nessa obra, uma 
série de estudos e pesquisas, tanto de cunho referencial teórico como relatos de 
experiência, que estão pautadas no marco legal das “Políticas Públicas da Educação 
Brasileira”. Neste livro abordaremos, mais especificamente, as políticas que fazem 
referência às etapas da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
primeiros níveis da constituição da educação básica no Brasil. 

As políticas públicas em discussão nesta obra, pautam-se na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (1996) e suas atualizações, nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais 1ª a 4ª série (1997), nos Referenciais Curriculares Nacionais 
para Educação Infantil (1998), nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (2013) e na Base Nacional Comum Curricular (2017). Esses documentos 
são responsáveis por orientar a organização, articulação, o desenvolvimento e a 
avaliação das propostas pedagógicas de todas as redes de ensino brasileira. 

O livro está organizado em duas partes. Na primeira parte, “Referencial teórico”, 
foram desenvolvidos textos que tratam de pesquisas teórico/legais. Portanto, 
constitui-se de cinco capítulos que têm como abordagem metodológica a revisão 
literária e documental, porém cada um deles tem um recorte de uma determina 
temática educacional. Suas reflexões são frutos de pesquisas sobre literatura infantil, 
jogos e brincadeiras, educação inclusiva, o ensino de matemática e um programa 
de formação continuada para professores(as) alfabetizadores. Em todos os textos 



buscou-se trazer subsídios para a formação de professores(as), no que diz respeito 
ao desenvolvimento de uma prática consciente e transformadora na educação básica.  

Na segunda parte, “Experiências didático pedagógicas”, foram selecionados 
doze textos de experiências desenvolvidas em diferentes escolas, todas da rede 
pública, em que a abordagem metodológica baliza-se nos relatos de experiência. 
Estas foram realizadas desde bebês até crianças do ensino fundamental I. Nesses 
textos, foram abordadas temáticas diversas e bastante ricas, partindo da musicalidade 
na infância; passando pela formação continuada de professores(as); por trabalhos 
significativos, como pintura de dedo, contos de história, linguagem oral, projetos 
pedagógicos, conhecimento de animais; reflexões sobre o fazer docente; práticas 
pedagógicas no berçário; atendimento educacional especializado e consciência 
fonológica na linguagem escrita. Essas experiências exitosas, que têm como objetivo 
promover aprendizagens significativas, foram apresentadas e discutidas visando 
impulsionarem os Centros Infantis e as escolas de Ensino Fundamental a retomar, 
revisar e ampliar suas concepções e metodologias para desenvolver experiências 
didático-pedagógicas que sejam pautadas nos documentos oficiais e garantam o 
protagonismo das crianças em processos de aprendizagem significativa. 

Deste modo a obra “Políticas Públicas na Educação Brasileira: Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental” – volume 2, apresenta um conjunto 
de textos em que propomos aos leitores uma contribuição aos debates teórico/
práticos sobre o ensino/aprendizagem de crianças. Com pesquisas fundamentadas 
e resultados práticos obtidos pelos diversos professores(as), apresentamos textos 
que contribuem para pensar a educação de crianças de maneira concisa e didática. 
Destacamos a importância da divulgação científica, como também, evidenciamos a 
estrutura da Atena Editora, que oferece uma plataforma consolidada e confiável para 
pesquisadores exporem e divulgarem seus resultados. 

Que essas experiências contagiem e sejam ressignificadas e transformadas 
em muitas outras experiências, com o intuito de se oferecer educação pública de 
qualidade para todas as crianças deste país. 

Camila Rodrigues dos Santos
Elda Silva do Nascimento Melo 
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RESUMO: Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) é um método mediador 
da educação inclusiva que visa dar suporte 
à educação regular, para avanços no 
processo ensino-aprendizagem de alunos 
com limitações. O presente estudo o 
objetivou relatar uma experiência sobre o 
funcionamento e organização da estrutura da 

Educação Infantil no AEE.  Trata-se de um 
estudo de natureza descritiva do tipo relato 
de experiência, desenvolvido em uma escola 
pública no município de Buriticupu, Maranhão, 
Brasil. O público alvo foi composto por docente 
da educação infantil atuantes no AEE. A 
observação foi realizada a partir de algumas 
visitas na Sala de Recursos Multifuncionais 
utilizadas pelos educadores do AEE. Observou-
se uma fragilidade significativa na qualidade 
do ensino do AEE, devido a pouca formação 
dos profissionais, além da falta de tecnologias 
assistivas que facilitariam o processo de 
ensino-aprendizagem na perspectiva da 
Educação Inclusiva, a barreira colocada pela 
família em relação a esse atendimento também 
é uma das causas que acometem as crianças 
com limitações, as famílias tendem a não 
superar certas dificuldades no desenvolvimento 
intelectual e social. É necessária uma maior 
dedicação por parte dos gestores públicos e 
direção escolar em relação à especialização dos 
professores que atuam no AEE e orientação para 
as famílias das crianças sob acompanhamento 
especializado, que é de suma importância para 
a inclusão dos alunos no processo de ensino, a 
estruturação da sala do AEE com tecnologias 
assistiva é relevância para a atuação dos 
educadores e desenvolvimento de crianças que 
necessitam do AEE para seu pleno progresso 
escolar, familiar e social. 
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PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Especializado. Atendimento em Sala de recurso. 
Educação infantil, Educação Especial. 

ORGANIZATION AND OPERATION OF SPECIALIZED EDUCATIONAL CARE IN 

CHILD EDUCATION: AN EXPERIENCE REPORT

ABSTRACT: Specialized Educational Care (ESA) is a mediating method of inclusive 
education that aims to support regular education, for advances in the teaching-
learning process of students with limitations. The present study aimed to report an 
experience on the functioning and organized structure of Early Childhood Education 
in ESA. This is a descriptive study of the experience report type, developed in a public 
school in the city of Buriticupu, Maranhão, Brazil. The target audience was composed 
of kindergarten teacher working at AEE. The observation was made from some visits 
to the Multifunctional Resource Room used by AEE educators. There was a significant 
weakness in the quality of ESA teaching, due to the lack of training of professionals, 
besides the lack of assistive technologies that would facilitate the teaching-learning 
process from the perspective of Inclusive Education, the barrier placed by the family in 
relation to this service. It is also one of the causes that affect children with limitations, 
families tend not to overcome certain difficulties in intellectual and social development. 
Greater dedication on the part of public managers and school management is needed 
in relation to the specialization of teachers working in the ESA and guidance to the 
families of children under specialized supervision, which is of utmost importance for the 
inclusion of students in the teaching process. Structuring the ESA room with assistive 
technologies is relevant to the role of educators and the development of children who 
need ESA for their full school, family and social progress.
KEYWORDS: Specialized Care. Attendance in the resource room. Early childhood 
education, Special Education.

1 |  INTRODUÇÃO 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9.394/1996, a 
educação é um dever da família e do estado e se configura no pleno desenvolvimento 
escolar, familiar e social, preparando a criança para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Baseado nessa finalidade, a LDB em seu artigo 3º, 
traz como alguns de seus princípios essenciais para o desempenho da educação: 
“I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; (...) 
IX - garantia de padrão de qualidade” (LDB, 1996). 

Nessa concepção a educação é um dos principais suportes para a sociedade, 
Costa e Rauber (2009) afirmam que a educação deve ser compreendida como um 
processo para a diminuição das desigualdades, visando igualdade e qualidade 
social. Para o início desse processo dispomos da educação infantil que “tem como 
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finalidade o desenvolvimento absoluto das crianças até cinco anos de idade (...), 
desenvolvimento da autonomia, da identidade e a interação com outras pessoas” 
(TEIXEIRA; VOLPINI, 2014, p.77).

A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica e, tem assumido um 
papel cada vez mais relevante no processo educacional, que contempla crianças 
de até 05 anos de idade. Esta fase é o primeiro contato que a criança tem com o 
convívio escolar, além de desenvolver e aperfeiçoar a coordenação motora, e outros 
aspectos através de metodologias recreativas. 

Segundo Andrade (2010) a Educação Infantil tem por finalidade desenvolver 
a potencialidade em todos os aspectos seja físico, mental ou social da criança até 
seis anos, auxiliando a família e a sociedade e, complementa ainda as propostas 
por meio de atividades lúdicas, criando condições para a criança conhecer através 
da sua interação social e processos de ambientação na escola valores, costumes e 
sentimentos que são de suma importância para seu convívio familiar, educacional e 
social.

Como suporte da educação dispomos do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) na compreensão da educação inclusiva e visa dar suporte à educação regular, 
para avanços no processo ensino-aprendizagem de alunos com limitações. Para 
tanto, o decreto 7.611 de 2011, artigo 2º, §2º, caracteriza que:

O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica 
da escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e 
participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas 
público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as demais 
políticas públicas (BRASIL, 2011).

Para tanto, os educadores do AEE devem atuar de forma auxiliar com os 
docentes da sala regular, para facilitar a inclusão das crianças com limitações 
diversas. Enfatizando que constantes discursões sobre a inclusão estão baseados 
em uma nova perspectiva que conta com auxílio das salas do AEE. 

Corroborando, a LDB segundo o artigo 59 diz que “os sistemas de ensino 
assegurarão aos educandos com necessidades especiais: I – currículos, métodos, 
técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas 
necessidades” (LDB, 1996).

A prática do AEE na educação infantil se estrutura como fator de elevada 
importância, considerando que oferece a base do desenvolvimento de aspectos 
básicos da aprendizagem, de funções exploradas e adquiridas nas etapas seguintes 
da educação básica. A modalidade AEE requer formação na área, visando a melhor 
metodologia no processo de ensino-aprendizagem. 

A formação contínua tem os objetivos de estarem sempre inovando para que os 
professores desses seguimentos estejam preparados, para trabalhar com as mais 
diversas tecnologias assistivas, apesar de possuírem poucas formações voltadas a 
areia da educação infantil. Segundo Gatti (2010), as disciplinas referentes à educação 
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infantil e educação especial são poucas apresentadas em licenciaturas pedagógicas, 
sendo que as abordagens da temática são meramente descritivas, superficiais e que 
pouco permite um aprofundamento em relação à educação especial. 

 Tendo em vista o que exposto, este estudo objetivou relatar uma experiência 
sobre o funcionamento e organização da estrutura da Educação Infantil no 
Atendimento Educacional Especializado em Buriticupu município no interior do 
Maranhão. A realização desta observação descritiva justifica-se pela necessidade 
de demonstrar pontos do AEE que podem ser implementados com a finalidade de 
beneficiar o desenvolvimento da criança a partir de métodos e estratégias educativas, 
bem como ressaltar a importância da capacitação dos docentes do AEE.

2 |  METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de natureza descritiva do tipo relato de experiência 
(CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007), desenvolvido em uma escola pública na zona 
urbana do município de Buriticupu, Maranhão, Brasil. O público alvo foi composto 
por professores de uma escola pública. O critério de inclusão dos educadores foi 
atuar na educação infantil através do Atendimento Educacional Especializado. O 
trabalho foi realizado a partir de algumas visitas na Sala de Recursos Multifuncionais 
(SRM) onde os educadores realizavam o atendimento.

Foram realizados quatro encontros em dois dias (turnos matutino e vespertino), 
no primeiro encontro foi apresentado o tema e o objetivo da observação descritiva 
aos educadores que aceitaram a presença do observador na sala de atendimento 
educacional especializado. Os atendimentos acontecem de segunda a quinta, 
nos turnos matutino e vespertino e tem duração de 2 horas de atividade que eram 
desenvolvidas apenas com alguns jogos e nenhum tipo de tecnologia assistiva. 

Foram utilizados para as observações alguns questionamentos prévios sobre a 
qualidade do AEE na Educação Infantil o procedimento se deu através de algumas 
anotações descritivas que buscaram responder o objetivo proposto em relação 
à organização e funcionamento do atendimento educacional especializado na 
educação infantil.

3 |  RELATO DE EXPERIÊNCIA 

A necessidade de vários materiais tanto pedagógicos quantos didáticos é um 
obstáculo para um melhor processo de ensino-aprendizado, tendo em vista que, a sala 
de recursos educacionais tem que estar preparada para auxiliar no desenvolvimento 
dos discentes e assim, barreiras sejam quebradas e os alunos com especificidades 
tenham pleno acesso na sala regular de ensino para um desenvolvimento social e 
profissional.



 Políticas Públicas na Educação Brasileira: Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 2 Capítulo 16 132

Pôde-se observar que a estrutura do AEE na Educação Infantil é um pouco 
precária, faltam materiais didáticos, pedagógicos e informativos simples e 
essenciais para o processo de ensino-aprendizagem e atividades que contribuem 
para o desenvolvimento geral das crianças acompanhadas. A estrutura da sala é 
inadequada, não atende às necessidades dos discentes, nem tão pouco dispondo 
de quais quer tecnologia como ferramenta de ensino (Relator da Experiência).

Segundo a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
do Ministério da Educação, a educação especial e inclusiva tem como:

 (...) função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no 
atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento 
complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p.15). 

A sala do AEE observada neste estudo, não atendia o que é preconizado às 
crianças com especificidades de acordo com a Política de Educação Especial, tendo 
em vista que esse atendimento deve fornecer assistência ampla aos alunos. O apoio 
complementar do AEE na Educação Infantil é de suma importância para a educação 
especial, mas o vivenciado na instituição é outra realidade, pois é trabalhada mais a 
socialização, deixando de lado a inclusão do conteúdo da sala regular, por falta de 
tecnologia assistiva e mais formação continuada às professoras que se acomodam 
em apenas achar que os alunos com especificidades não apresentam rendimento 
na escrita e leitura. 

Segundo Ropoli (2010), a organização do AEE deve considerar as singularidades 
de cada aluno. Os discentes que possuem as mesmas limitações podem apresentar 
diferentes formas de aprendizagem e por isso devem ser avaliados e acompanhados 
de acordo com suas necessidades, peculiaridades e grau de dificuldade de 
aprendizagem, devendo “o atendimento educacional especializado identifica, elabora 
e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para 
a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas” 
(BRASIL, 2008, p.16).

A sala multifuncional do AEE deve estar preparada para receber as limitações 
diversas e trabalhar tanto a socialização quanto o pleno desenvolvimento do discente. 
O AEE deve ser coordenado para assegurar o desenvolvimento dos alunos sendo 
que ofertado obrigatoriamente no contra turno ao da classe comum, auxiliando 
na formação do aluno com limitação buscando a inclusão do mesmo por meio de 
tecnologias e metodologias diversas para seu pleno desenvolvimento no processo 
da aprendizagem e participação na sociedade (SEABRA JR.; LACERDA, 2018; 
BRASIL, 2008).

Em relação ao funcionamento da sala do AEE e os horários de seu atendimento 
a escola observada dividiu os dias da semana nos quais quatro dias estão destinados 
às crianças na sala do AEE nos turnos matutinos e vespertinos, e um dia para 



 Políticas Públicas na Educação Brasileira: Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 2 Capítulo 16 133

planejamento pedagógico, o tempo disponibilizado para as crianças são de duas 
horas em cada turno, esse cronograma foi elaborado de acordo com a demanda, a 
organização do tempo do atendimento no AEE varia de acordo com as necessidades 
e quantidade dos alunos (CARDOSO; TARTUCI, 2013).

Durante o tempo de observação, averiguou-se que:

A sexta-feira é o dia pedagógico onde são elaborados e confeccionados os 
recursos pedagógicos para aplicação durante a semana. Os educadores 
planejam, realizam e desenvolvem as atividades para cada dia da semana, 
geralmente são jogos educativos. O planejamento é feito separadamente elevando 
novamente que os professores trabalham diferentes às vezes não levando em 
conta a especificidade do aluno, por isso que o planejamento em conjunto é 
importante para que ambos possam trocar informações visando melhorar e 
facilitar o processo ensino-aprendizagem (Relator da Experiência). 

O decreto 7.611 de 2011 em seu artigo 3° sobressaltam a o dever de “fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 
processo de ensino e aprendizagem”. Enquanto o Conselho Nacional de Educação, 
na Resolução nº 04 de 2009, parágrafo único, mostra que é essencial: “(...) identificar, 
elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e 
estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da 
Educação Especial” (BRASIL, 2011; BRASIL, 2009, p.3).

A ornamentação da sala é confeccionada pelas próprias professoras da sala do 
AEE, há vários cartazes voltados para a educação inclusiva e alguns jogos, mas 
nada voltada para a tecnologia assistiva (Relator da Experiência).  

Alves (2006) revela que a Tecnologia Assistiva, são todos os recursos e serviços 
que auxiliam ou ampliam habilidades funcionais de pessoas com limitações e que 
promovem vida independente e contribuem para sua inclusão.  O Decreto 7.611 
de 2011, artigo 5°, § 3°: preconiza que “as salas de recursos multifuncionais são 
ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos 
para a oferta do atendimento educacional especializado” (BRASIL, 2011).

Buscamos ver a interação entre os professores da sala do AEE e os da classe 
comum e, como se dava a realização do planejamento. Porém os professores 
da sala do AEE são distantes dos professores da sala comum devido segundo o 
observado o tempo é uma das principais causas, dentro desse processo de inclusão 
essa interação deveria existir, pois nesse processo os alunos da educação especial 
seriam mais bem assistidos, os professores perceberiam nessa troca de informações 
no que deveria trabalhar para um melhor desenvolvimento desses alunos. 

Segundo Rodrigues e Cia (2013) mesmo que seja difícil estabelecer essa relação 
entre professor do AEE e da sala comum, seja por não terem tempo ou dificuldade 
de contato, essa interação é necessária para o pleno desenvolvimento do discente. 
Ropoli (2010, p.19) ressalta ainda que “os professores comuns e os da Educação 
Especial precisam se envolver para que seus objetivos específicos de ensino sejam 
alcançados, compartilhando um trabalho interdisciplinar e colaborativo”.
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 Segundo Andrade (2010) o planejamento refere-se a base da organização dos 
objetivos e metas que os educadores pretendem alcançar. Neste contexto podemos 
perceber o quão importante é a interação dos professores do AEE e da sala comum, 
pois ambos juntos poderiam traçar estratégias que dariam resultados mais rápidos 
que aplicados separadamente. 

Dentro da perspectiva da educação especial na educação infantil visamos 
observar qual o valor dado pela família referente à sala do AEE. Pode se notar 
que algumas famílias se preocupam em acompanhar o desenvolvimento do filho em 
relação a sala do AEE, mas não são todas. Esse acompanhamento familiar é muito 
importante, pois as crianças se sentem mais motivadas facilitando assim o processo 
de aprendizagem.

Para Fettback e Baldin (2014) a família deve participar diretamente no processo 
de ensino-aprendizagem da criança, essa participação efetiva pode otimizar o 
desenvolvimento das crianças e adolescentes em relação às necessidades que 
apresentam. A presença da família facilita a interação do aluno com especificidade a 
sentir confiança na sua interação social, em vista que está presença familiar mudaria 
em muito o aprendizado dos educandos.  

Costa e Ceron (2014) afirmam que a família como responsável pelo progresso 
social e psíquico da criança deve buscar uma interação com a escola, incentivando 
assim que iniciativas vão de encontro com as necessidades dos alunos.

 Na Instituição observada existe o atendimento de todas as especificidades, 
todas as crianças que necessita do AEE são recebidas. Dentre as dificuldades 
observadas, uma é que o professor, algumas vezes, não tenha o domínio e 
conhecimento sobre a deficiência da criança que assiste. Durante o atendimento, 
muitas crianças ficam observando e não podem fazer nada, pois os recursos da 
sala são limitados e escassos, além de que alguns dos educadores não têm o 
conhecimento necessário para trabalhar diante dessa limitação, esta é uma das 
importâncias para as formações continuadas dos educadores do AEE, para que 
possam ser criativos com o que tem à disposição, sair do comodismo, visando 
o pleno desenvolvimento dos alunos. Não é indicado que estas crianças percam 
as poucas 2 horas de atendimento sem realizar suas atividades (Relator da 
Experiência).  

Segundo Silva (2011) e Souza et al. (2017), o educador é a chave para fazer 
com que a inclusão realmente ocorra para isso ele precisa se sentir preparado para 
atuar com domínio junto aos alunos. A função do professor na sala do AEE é ser 
facilitador no processo inclusivo do aluno da Educação Especial dentro da instituição 
regular de ensino. 

Ainda nesta concepção os autores avaliam criar formas para a superação das 
dificuldades para que esses educandos tenham plenos desenvolvimentos no âmbito 
escolar e fora dele, buscar ter uma interação com o educador da sala regular visando 
o ensino-aprendizagem e orientar a família da importância na utilização dos recursos 
didáticos que auxiliam em seu aprendizado.  

O professor que atua neste segmento da educação especial deve ter formação 
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específica na área. A necessidade de que os professores do AEE sejam formados 
é que visem desenvolver um trabalho que não tenha dificuldades, sabe-se que a 
formação sana muitas dessas duvidas encontradas por docentes que trabalha com 
o público-alvo da educação especial.

De acordo com LDB 9.394/1996 artigos 59, a “(...) especialização adequada 
em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes 
comuns” (LDB 1996). 

Em vista de um melhor processo de ensino aprendizagem existem alguns 
problemas a serem melhorados como, formações continuadas para o aprimoramento 
cada vez mais dos professores na sala do AEE, a conscientização da família com 
seus filhos dentro da instituição, coordenadores, direção, a escola como um todo, 
para que possam ter sucesso para um novo alhar a educação inclusiva.

Em relação ao envolvimento de uma parceria da saúde com a educação com 
alunos que possuem especificidades e que necessitam desse acompanhamento na 
escola observada não existe, nunca houve.

As famílias chegam com crianças ao AEE sem laudo, sem orientação ou qualquer 
acompanhamento da saúde. Quando tem um pai dedicado, que assisti ao filho, 
que goste de participar para estar acompanhando é significativo. Porém tem 
outros que não fazem esse acompanhamento e isso dificulta o processo de 
ensino-aprendizagem (Relator da Experiência).    

Há necessidade de uma relação entre a educação e a saúde, para o bom 
desempenho da criança, visando a melhor implementação dos métodos e estratégias 
que serão utilizados pelo educador e que levará em consideração a deficiência e 
necessidades individuais do educando, para tanto, há especificidades para que tenha 
um ambiente adequado que contribua para o processo de ensino-aprendizagem 
(MILANEZ; OLIVEIRA; MISQUIATTI, 2013).  

Podemos observar que as áreas da educação e saúde deveriam ser 
indissociáveis no atendimento de pessoas com necessidades especiais, pois 
ambas afetam diretamente na aprendizagem e no seu desenvolvimento. Os autores 
enfatizam ainda que a articulação dessas áreas é o inicio para bem estar na vida 
desse público-alvo, porém não costuma ser observada a interação dos profissionais 
da saúde (médicos, enfermeiros, fonoaudiólogos, e.t.c,) e os profissionais da 
educação (professores) (GLAT et al., 2006).  

Podemos observar que se houver uma relação entre essas áreas no processo 
de ensino-aprendizado o educando terá um processo de ensino-aprendizagem 
desenvolvido, em vista que, os professores teriam mais conhecimentos e as 
indicações às observações dos profissionais de saúde sobre as especificidades 
de seus alunos, de forma que facilitaria trabalhar o processo da aprendizagem a 
escolhas dos melhores métodos de ensino para cada criança.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O AEE tem como finalidade um auxílio à sala regular com objetivo a inclusão dos 
educandos com diferentes limitações e um melhor processo de ensino-aprendizagem, 
que é diretamente fornecido na escola regular de ensino, esse atendimento ocorre 
em contra turno ao ensino regular, nesse contexto os resultados das observações 
mostram uma fragilidade significativa na qualidade do ensino do AEE, em vista a 
certos aspectos que deveriam colaborar para um melhor processo inclusivo desse 
aluno, além de influenciar no ensino-aprendizagem. 

A falta de recursos multifuncionais e de interesse da família desmotivam o 
aprendizado da criança com deficiência e dificulta seu aprendizado e inclusão na 
sociedade, com isso uma das possibilidades para melhorar a função do AEE na 
escola pesquisada seria a melhoria estrutural no âmbito da sala do AEE e diversas 
tecnologias assistivas, que os professores fossem mais preparados academicamente, 
que participassem de formações continuadas com mais frequência do que apenas a 
disponibilizada pela SEMED do município. 

É necessário que gestores da educação e a direção das escolas estejam 
mais envolvidos e dispostos a melhorar a sala do AEE e os educadores que nela 
atuam, para o bom trabalho do professor, ainda mais quando se trata da educação 
inclusiva, não depende apenas deles e sim de todo um trabalho mutuo de gestores, 
direção, coordenação pedagógica, familiares e profissionais de saúde. Todos pela 
busca de um melhor processo de ensino-aprendizagem de qualidade, quando se 
tem conhecimento, disposição, criatividade e investimento o AEE é eficiente e eficaz 
e atende as diversas necessidades das crianças com limitações.  
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